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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, EStAdO

da Búia no r:so de suas atribuições legais que lhe são outorgados pela Lei Orgânica

Municipal e demais dispositivos legais,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciona a seguinte Lei:

Ârt. Ie. Esta lci altera dispositivos da Lei Mrmicipal na 23512011., de 16 de

dezembro de 2011 que tnsütui o novo CÓDIGO TRIBUTÁRIo E DE RENDAS do
Município de São Francisco do Conde e dá outras providências.

Art. 20. Os dispositivos abaixo indicados da Lei Municipal na 2351207.1'

passam a ügorar com as seguintes alterações:

'Art. 196. Fica instituída, nos termos d,o art. 149-A da Constituição
Fed,eral de 1988, o Contribuição dc lluminaçãa kública (CIP), d.euida pelos

consum.id.ores residcnciaie e nfu resid,enciais d,e energia elétrica e por proprietórios d,e

lotes nõo edificad,os, d,estirwdn ao custeia d,os seruiços dc ilumitwçõo pública.

Parógrafo úníco. O seruiço prettisto no caput deste artigo compreend.e

consumo de energia destinadn à ilum.inação d.e uias e logradouros, além da instalação,
manutenúo, melhoramento, erpansãa e mod.erniz.ação da red,e d,e íluminaçdo pública,
sua eficiência, bem como o gerenciamento do atiuo e telegerenciamenro. " (NR)

'Art. 197. A Contribuição tenl cono fato gerador a utilizaçõo, efetiua

ou em potencial, d,o seruiço público de ilurninação das vias e lograd'ouros públicos,

prestad.o aos contribuintes ou postos à sua d,isposíção.

§ 1". Entend,e-se conTo ilumínação pública, o seruíço público prestado

ou delegdo pelo Munícípio, que tem por objetiuo prouer d,e luminosidade os

lograd,ouros públicos, de periódica, contínua ou eoentual e que que *tejam
ligodas à red.e de d. ção d,e energia elétrica e aos sistemas de geração

intermitente e reno
meio equiualente.

, tai.s como fotouoltaíca e eólica, ou qualquer outro

MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONDE
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Lei Municipal N" 55O/2O18
De 18 de dezembro de 2018

Altera disposifiuos da Lei Municipal no 235/201 1 (Código Tributdio

de Rendas), para di,spor sobre a Contríbui4ao de lluminaçdo

(CIP), reuoga a Lei Municípal no O91/ 2OO2 e dd outas proüi.dências.



§ 2o. O seruiço d,e iluminação pública, caracteríza-se:

I - pela iluminação d,e uins públicas de trônsito de ueículos ou de
pedestres, abrigos, tais corno ruas, auenidas, lograd,ouros, caminhos, passagens,
passarclas, túneis, estrad.as e rod,ouias;

II - pela íluminaçõo de bens públicos destinados ao uso cotnurn d,o
pooo, tais como abrigos d,e usuários d,e transportes coletiuos, praças, parques e jard,ins,
óreas d,e esporte, lazer e recreaçãa, fontes luminosas, iluminação de d,estaque d,e

préd.ios públícos, tnonunl.entos, e obras d,e arte de ualor histórico, cultural ou
ambiental, e outros logrodauros de uso cornurn d,o pouo;

III - pelas atiuid,ad.es acessórias de instalaçãn, operação, manutençõo,
remod,elação, nod,etniza.çãa, eficientização e expansão da rede d,e iluminaçã.o públíca,
seruiços correlatos e d.espesas hauídas para consecuçãa do objetiuo.

§ 3o. O seruiço é consid.erad,o como ilumínação pública ainda que o uso
esteja sujeito a condíções esta,belecidas pela ad,mínistroção, inclusiue o cercamento da.
órea, a restiçõo d,e horórios d,e funcionannento e a cobrança de ingresso.

§ 4". Não se inclui como seruiço público de iluminação pública a
iluminação de qualquer forrna de publicíd,ade e propagand,a, a realizafio d,e

atiuid.a.d,es que oisem a interesses econôrnicos e a íluminação das uias interno.s d.e

condomínios.

§ 5". A contribuíção incid,író sobre a prestação d,e seroiços públicos d,e

iluminaçã,o pública, efetuad,a pelo Municípia no ômbíto d,e seu territórío.

§ 6o. A interrupção temporária d,o fornecimento de ener§a elétrica em
uirtude d.e instalação, manutenção, melhoramento e expansão d,a red.e d,e ilum,ínação
pública não afasta a incíd,ência da contribui4ão preuista nesta Lei." (TIP.)

'Art. 198. Consid,eram-se ben eficiados por ilumínaçõo públíca para
efeito de incid.ênci.a desta Contribuíção todos os irnóueís, ed,ificad,os ou nãa, localizad,os
no Município d.e São Francisco do Conde." (NF-)

'ArL 199. O sujeito passiuo d.a Contribuiçã,o de lluminação hiblica é

tod.a pessoo, físico ou juríd.ica, beneficíad.a d,ireta ou indiretamente pelo seruiço de
ilwninação pública.

§ 1'. Sãa consid,erados contribuíntes os consumid,ores d,e energia
pública elétrica.

§ 2o. Considera-se responsáuel soliddrio, o detentor d,e d,omínio útil ou
possuidor a qualquer título, d.e itnóuel situad.o no perímetro urbano, ind,ustrial e rural,
edificodo ou não, no Município de São Francisco do Conde.
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§ 3'. O contribuínte d,a CIP, que possua ligaçõo d,e energía elétrica
regular ao sístema de fornecimento de energia, poderá ser identifico.do pelo número do
contrato, fornecido pela concessionória do seruiço público de distribuição de energia.

§ 4'. Nos casos d,e imóueis não ed.ifícados ou em ruinas ou que não
possuatn energia elétrica instalad,a d,e mod.o permanetute, o contríbuinte d,a CIP será
id,entificad,o pelo número de inscriçã.o d,o Imposto Predíal e Terrítorial Urbano QPTU)
ou outro qualquer equiualente.

§ 5'. O lançatnento d,a contribuiçã.o poderó ser feito, indicand.o como
obrigad.o, quaisquer d.os sujeitos passiuos solid,órios, seja proprietário, possuid.or ou
deriuado de obrigação contratual ou os listod,os no § 2o d,este orÍigo. " (NB)

"Art. 201. O lançamento será, efetuado eÍL noÍLe do sujeito passiuo,
mensalmente, consid,erando-se as classes d.e conswnidores, as alíquotas e limítes
preoistos na Tabela X, anexa a esta Lei.

§ 1'. A CIP deuida pelos proprietórios, títul,ares do domínio útil,
possuidores, a títulos precário ou não, e que tenham ligaçã,o regular e privad,a de
energía elétrica, seró lançada mensalmente, e seró paga juntanente com a fatura de
energia elétrica, na form.a d,isposta em. cotutrato a ser firmado entre o Município e a
enxpresa concessioruíria d,istribuidora d.e energia elétríca, titular da concessão para
dístribuição de energia no territórío do Município.

§ 2o. Para contribuintes d,e imóueis edificados, proprietóios ou
titulares do domínio útil ou possuid,ores a título precó,rio ou nõo, a contribuiçã.o poderá
ser uarióuel, de acordo com a á.rea e a localízação d,os imóueis não edifícodos, e de
acordo com a quantidad,e de consumo e categoria de consurnid,or.

§ 3o. Para contribuintes d.e imóueis não ed.ifícodos, relatiuamente à
contribuiçdo d,eui.d,a pelos proprietários, ou titulares d.e d,omínío útil e possui.dores a
título precório ou não, o l,ançamento dn CIP seró feito, anualmente, diretamente pelo
Município, e seró paga juntamente com o IPIU, na forrna disposta em regulamento, o

qual d.everó estabelecer, inclusiue, o prazo d,e pagamento da contribuição.

§ 4o. A cobrança preuista no § 1" d.este artígo, será aplicada tarnbém
a qualquer ernpresa que erylore a comercialização de energía, oriund.a de qualquer
fonte de matriz elétríca, conforme preuisto para a concessioná.ria.

§ 5". O contrato a que se refere o § 1' d,este artigo d,euerá,

obrigatoria pteüer repasse até o 15o (d,écimo quinto) dio d,o mês subsequente
pela concessioná,ria ao Município.
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§ 6o. A concessionórin d,eueró, apresentar, obrigatorianxente, até o dia
15 d,e cada mês, fatura d,o consumo d,e energia elétrica deuid,a pelo Munícípio, oriunda
d.e :

a) ilumirwção hiblica;

b) encorgos financeiros d.estinod,os a supir a expansão e moderniznção
d,o Sistema d,e lluminação hiblíca, quand.o solicitados pelo Muni.cípio.

§ 7'. Fica atribuída responsabilid,od,e tributária à empresa
concessionária de seruiço público d,e d,istribui4ão d,e energia elétrica, para arrecadação
d.a CIP junto a seus consumidores, que d,everó ser lançada para paganxento integrad,a
com o ualor d,e cotusunlo na fatura mensal de energia elétríca, rlos termos abaixo:

I - compete à Secretaria Municípal de Seruiços, Conseruação e Ordern
hiblica (SESCOP), ou outro Órgão que o uenha a substituir, a ad,ministraçã,o e

físcalização d.a contribuição de que trata esta Leí.

II - não serão permitidas quaisquer típos de compensações ou encolltro
d,e contas, deuendo os ualores arrecadad,os serern integralmente repassd,os e

depositados tua conta do Fund,o Municipal de lluminação hiblica (FUMIP)
especialmente criad,a para tal fim.

III - A falta d,e cobrança, a falta de repasse ou o repasse a menor d,a

Contribuição pelo responsóuel tríbutário, nos prazos preuistos em regulamento, e desde
que não iniciad.o o proced,imento fiscal, ímplicará:

a) a incídência de multa moratoria, calculod,a à taxa de 0,33% (trinta
e três centésímos por cento), por dia de atraso, sobre o ualor d,a Contribuiçã.o, até o
limite de 25o/o (uinte e cinco por cento);

b) a atualização monetória do débito, na forma e pelo índice
estabelecid.os pela legislação municipal aplicáuel.

IV - os acréscímos a que se refere o inciso III d.este artígo serd.o

calculados a partir do primeiro dia subsequente ao do uencimento d.o prazo preuisto
para o repasse da Contribuição, até o d,i.a em que ocotter o efetiuo repasse.

V - a Concessioná.ria de seruiço público dc distribuição d,e energia
elétríca não responderá pelo paganento d,a CIP, ern lugar d,o contribuinte
inodimplente cotn a contribuifio.

§ 8". A concessionária deueró manter cad.astro atualizad,o d,as

uníd,ades consumidoras e d,os contribuintes ad,implentes e inadirnplentes, fornecendo
clusiue por meio magnético ou eletrônico, para a Secretaria Municipal d,e

e Ord,em Priblica (SESCOP), nos prazos regulamentares. (NR)
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'Art. 202. Ficam. isentos da contibuição:

I - a iluminaçõo pública municipal;

ü - os contribuintes nas faixas indicad.os corlo isentos na Tabela X
o,neu, a, esta I*i." (NR)

'Art. 203. São consideradas infrações:

I - o não lançannento d,a CIP nas faturas d,e energic, elétrica por parte
d.a concessionária;

II - o lançannento de ualores incorretos que interfiram no montante d,a

contribuição seja, por parte d,a concessionóri.a ou d.o contribuinte;

III - o atro,so d,a concessionária ou permissioná.ria no repasse d.a CIP,
após quitação das faturas d,e energia d,os contribuintes ntunicipais. " (NR)

'Art. 204. Serã,o aplicadas as multas, os juros e a atualização
monetária definidas tuo contlato cotn a cotucessionó,ria e en ato do Poder Executiuo."
(NB)

'Art. 205. Fica o Poder Exccutiw autorizada a celebrar contrato com
qualquer etnpresa concessionória ou permíssionória do serviço público de energia
elétrica no Município, com o objetiuo d,e:

I - possibilitar a utilização, pelo Municípío, d.o cad,astro da
concessionó,ría ou permissionárin paro, o lançamento d,a CIP;

II - autorizar a concessiondría ou permissionória a cobrar a CIP,
rnensalmente jutlto conT a fatura d,e consuno de energia elétrica. (NR-)

'Art. 206. Lei específica críará o Fund.o Municipal d,e lluminaçõo
Pública (FUMIP) d.e natureza contá.bil e ad,ministrado pela Secretaria da Fazcnda e

Orçamento (SEFLQ, pata o qual deuerão ser destinados todos os recursos
arrecad,adas d.a CIP e que d.euerá, custear os seruiços d.e iluminafio pública preuistos

nesta Lei.

Parágrafo único. A mesma Lei preoista no caput críaró tambétn a
Cornissão d,e Administraçõo e Físcalízação d,o FUMIP, para fiscalizar e ad.ministrar
os recuraos prouenientes d,a contribuição, uinculados ao custeio do seruiço de
iluminaçã,o púàlico. " (NR)

. A Tabela de Receita na X (Contribuição de Iluminação Pública - CIP)

ns 235/201.1, passa a viger com a redação do Anexo Único desta Lei.

PREFEITURA MUNICIPAL DE o FRÁNCTSCO DO COr{DE

da Lei Muni
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Art.4a. O Poder Executivo deverá regulamentar esta Lei, no prazo de 30

(trinta) dias após sua publicação.

Art. 50. Esta Lei entrará em ügor a partir da data de sua publicação.

ArL 60. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal
no 091, de 30 de dezembro de2002.

São Francisco do Conde 1 ro de 2018

EV SALMEIDA

Maria Na
Secretária da Fazenda e

Amaril uedes
Secretário de Se ação e Ordem Pública

tris=í8

pREFEtruRÂ ur{tcrpaL oE sÃo FRÂNctsco Do coNDE
ÊIO. Prsçá de lndopndéncia, s/n - CenlÍo - Sáo Franci3co do Cond6 ' BA

CEP: 43.90G0o0 - Tel.: O1) 3651-8000
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ANExo útttco

TABELA OE RECEITA NO X

A. RES'DENCIAL

B-COMERCTALESERVTÇOS

PREFE]TURÁ TIUNICIPAL OE FRANCISCO DO CONOE

Até 30 0o/o isento

De 31 até 50 0% isento

D€ 5l até ó0 0% isento

De 6l até 80 l0o/o isento

De 8l até 100 l0o/o 9,24

De l0l até 200 t0% 14,56

D€ 20t até 300 t0% 27,t4
l0o/o 31,62De 301 até 450

De 451 até 650 l0o/o 45,32

50,84De 65 I até 1000 t0%

151,78De l00l até 2000 t0%
t0% 333,91

RESIDENCIAL

Acima de 2000

isentoAté 30 0%

l5o/o 7,94De 3l até 50

De 5l até 60 t5% 9,94

12,48De 6l até 80 l5o/o

De 8l até 100 t5% 16,48

t5% 26,t8De l0l até 200

l5o/o 44,70De 201 até 300

45,39De 301 até 450 l5o/o

l5o/o <r r,lD€ 451 até 650

85,87De 65 I até 1000 l5o/o

l5o/o 122,99De 1001 alé 2000

l5o/o r.525,50

COMERCIAL

E

SERVIÇOS

Acima de 2000

E D. Prsçâ d€ lndopêíldôncia, ,n - C€oto - Sào Frânci8co do Cond€ . BA
CEP: 43.9«1000 - Íêl.r C/í) 3451-8€[)0

CONTRIBUlçÂO DE ILUMINAçÃO PÚBLrcA (CIP)

I

CLASSE
FAIXÂS DE CONSUMO

(kwh/m)
PERCENTUAL DA

CIP

LIMITE MÁXTMO
PARA COBRANÇA

(Em RS)

PERCENTUAL DA
CIP

LIMITE MÁXIMO
PARA COBRANçA

(Em Rl§)
CLASSE

FÂIXAS DE CONSUMO
(kWh/m)
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D - sERvrço púeLrco

E - ZONA RURAL

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE FRÂNCISCO DO CONOE

CLASSE
FAIXA§ DE CONSUMO

(kwh/m)
PERCENTUAL DA

CIP

LIMITE MÁxTMo
PARA COBRANÇA

(EmR§)

INDUSTRIAL

Até 30 l5o/o 6,39

De 3l até 50 l5o/o 8,67

De 5l até 60 t5vo l 1,75

De 6l até 80 | 5o/o 13,38

De 8l até 100 t4,36

De l0l âté 20O 32,98

15o/o 40,22

De 301 até 450 t5% '71,82

De 45 I até 650 104,90

De 65 I até 1000 l5o/o 160,76

De l00l até 2000 t5% 223,63

t5% t3.762,26

CLASSE
FAIXAS DE CONST'MO

(kwUm)
PERCENTUAL DA

CIP

LIMITE MÁXIMO
PARA COBRANÇA

(Em Rll)

SERVIÇO PÚBLICO

Até 30 t0% 9,84

De3l até 50 t0% 16,66

De 5l até 60 l0o/o 25,46

D€ 6l úé 80 I,vo 33,72

t0% 38,72

De l0l até 200 t0% 48,64

De 201 até 300 t0% 57,20

De 301 até 450 61,5ó

t0% 75,88

De 651 até 1000 87,28

De l00l até 2000 217,54

Acima de 2000 t0% 1.042,90

FAD(ASDECONSUMO
(kwb/m)

PERCENTUAL DA
CIP

LIMITE MIIXIMO
PARÂ COBRANçA

(Em R$)

ZONÀ R n{r isento

ENo. Prâçe da lnd€perúência, !/n - Cênto - Sào FrarEisco do Conde - BA
CEP: 43.9oG000 - Tol.: Ol) 385í-8000

C - INDUSTRIAL

a

l5o/o

t5%
De 201 até 300

l5o/o

Acima de 2000

De 8l até 100

10o/o

De 451 até ó50

t0%
l0o/o

CLASSE
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F - TLUMTNAçÃO pÚeUrcA

c - EDrFrcAçÕes ol coNcEssloNÁnn ou PERMISSpNÁRh

H - OUTRAS EMPRESAS GERADORAS DE ENERGIA ELÉTREA OU STMILAR

URA TIIUNICIPAL DE O FRANCISCO DO CONDE

FAIXAS DE CONSUMO
(kwh/m)

PERCENTUÀL DA
CIP

LIMITE MÁXIMO
PARA COBRANÇA

(Em R$)

ILUMINAÇÂ0
PUBLICA

CLASSE
FAIXAS DE CONSUMO

(kwh/m)
PERCEI{TUAL DA

CIP

LIIV1ITE MÁXIMO
PARA COBRANÇA

(Em Rl§)

EDIFICAÇÔE§ DA
CONCESSTONARIA

OU

PERMIS§IONÁRIA

t5vo 3,8ó

De 3l até 50 l5o/o 6,12

De 5l até 60 9,71

De 6l até 80 15vo 15,42

D€ 8l até I00 l5o/o 24,47

De l0l até 200 t5% 3 8,84

De 201 até 300 l5o/o ó1,65

15% 97,85

De 451 até 650 l5o/o t55,32

De 651 até 1000 15í,/o 246,54

De l00l âté 2000 l5o/o 391,33

621,16

PERCENTUAL DA
CIP

FÀIXAS DE CONSUMO
(kwh/m)CLAS§E

t5%Até 30

l5o/oDe 3l até 50

t5%De5l até 60

t5%De 6l âté 80

150ÁD€ l0l até 200

l5o/o

l5o/oDe 301 até 450

150/oDe 451 até 650

t5%De 651 até 1000

t5%De l00l até 2000

t5%Acima de 2000

Prâça da hdop€ndáncje. s/n - Cêntro - Sâo Francilco do fuodg - gA

CEP: 43.9OG000 - Tel.: O1) 3651-8(m

CLÀSSE

isento

Até 30

| 5o/o

De 301 alé 450

Acima de 2000 l5o/o

'l5o/oDe 8l até 100

De 201 até 300

OUTRAS EMPRESAS
GERADORAS DE
ENERGIA ELÉTRICA
E/OU SIMILÂRES


